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Exmo. Senhor 
Presidente da Comissão de Agricultura e Pescas 
Deputado Maurício Marques 

 

Assunto: Requerimento para Audição de entidades sobre ataques de lobo-ibérico a efetivos 
pecuários. 

 

Em Portugal, o lobo-ibérico, Canis lupus signatus, é uma espécie protegida desde 1988, 
beneficiando de um regime jurídico próprio que vincula o Estado à sua conservação e à 
criação de instrumentos de compatibilização com a atividade pecuária nas zonas de 
presença da espécie. Nas últimas décadas foram sendo desenvolvidos mecanismos de 
indemnização e de apoio preventivo aos produtores, com o objetivo de mitigar os prejuízos 
decorrentes de ataques a efetivos pecuários e de promover a coexistência entre a 
conservação do lobo e a pecuária extensiva. 

Não obstante este enquadramento, os produtores pecuários de várias regiões têm vindo a 
relatar um aumento da frequência e intensidade dos ataques, bem como dificuldades no 
acesso, na previsibilidade e na suficiência dos apoios existentes, quer ao nível das 
indemnizações, quer no domínio das medidas preventivas. De acordo com dados do 
Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF), foram registadas 670 mortes 
de animais domésticos causadas por ataques de lobo em 2024, evidenciando a dimensão 
do problema para muitas explorações pecuárias de pequena e média dimensão. 

Entre os problemas identificados pelos produtores destacam-se a morosidade na 
avaliação das ocorrências, a complexidade dos procedimentos, o desfasamento entre os 
valores indemnizatórios e os custos reais suportados pelas explorações e a percecionada 
ausência de uma resposta verdadeiramente preventiva e estruturada no terreno. Estas 
queixas têm sido recorrentes e amplamente documentadas, incluindo por grupos 
organizados de criadores que reúnem evidência sistemática de ataques, testemunhos 
diretos e processos de indemnização pendentes. 

Reconhecendo estas limitações, o Estado português reforçou o regime de compensações 
através da aprovação do Programa Alcateia 2025-2035 e da atualização do quadro jurídico 
de conservação do lobo-ibérico, bem como da revisão dos valores indemnizatórios devidos 
por prejuízos causados por ataques. Este programa tem por base os resultados do Censo 
do Lobo-Ibérico 2019/2021 e traduz-se, entre outras medidas, num aumento substancial 
dos valores das indemnizações pagas aos produtores, com aumentos de 227% para 
caprinos, 160% para equídeos, 130% para ovinos e 97% para bovinos, com efeitos 
retroativos a 1 de janeiro de 2025 e diferenciação por espécie pecuária. 
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Em paralelo, foram criadas e operacionalizadas medidas de caráter preventivo, entre as 
quais se destaca a operação “Pastoreio Extensivo – Apoio à Proteção do Lobo-Ibérico”, 
integrada no Plano Estratégico da Política Agrícola Comum (PEPAC) 2023-2027, que apoia 
a utilização e manutenção de cães de guarda de rebanho e outras ações destinadas a 
reduzir a vulnerabilidade dos efetivos pecuários. Esta operação já permitiu apoiar milhares 
de cães de proteção na região Norte, contribuindo para uma maior proteção dos rebanhos 
em contexto de pastoreio extensivo. 

Ainda assim, subsiste a necessidade de avaliar, de forma sistemática e transparente, a 
eficácia da implementação do Programa Alcateia 2025-2035, dos regimes de 
indemnização e das medidas preventivas em vigor, bem como de auscultar diretamente os 
produtores pecuários afetados. Importa verificar se o reforço dos valores indemnizatórios, 
as medidas de simplificação processual anunciadas e os instrumentos de apoio preventivo 
se traduzem numa melhoria efetiva na celeridade dos pagamentos, na cobertura dos 
prejuízos e na proteção dos rebanhos no terreno. 

Tal avaliação é determinante para garantir que a proteção de uma espécie emblemática 
como o lobo-ibérico se faz em equilíbrio com a defesa da viabilidade económica das 
explorações pecuárias, em particular de pequenos ruminantes, e com a salvaguarda da 
continuidade da atividade agrícola e da ocupação humana do território rural. 

Nestes termos, e ao abrigo das disposições regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 
Parlamentar do Partido Socialista vêm requerer que a Comissão de Agricultura e Pescas, a 
propósito dos impactos dos ataques de lobo-ibérico sobre as explorações pecuárias e do 
funcionamento do atual sistema de compensações e medidas preventivas, promova a 
audição das seguintes entidades: 

1. Representante do grupo informal de criadores de raças autóctones da região Norte, 
Sr. Rafael Azevedo, grupocriadoresnorte@gmail.com; 

2. APROMEDA – Agrupamento de Produtores da Raça Ovina Churra Mondegueira, 
CRL, Avenida Gago Coutinho e Sacadura Cabral, n.º 520, 6430-183 Mêda;  

3. APT Norte – Associação dos Agricultores e Pastores do Norte, Rua Marechal Teixeira 
Rebelo, Prédio dos Quinchosos, Loja T, 5000-525 Vila Real; 

4. ACOB – Associação Nacional de Criadores de Ovinos da Raça Churra Galega 
Bragançana, Edifício Casa do Lavrador, Rua Cláudio Mesquita Rosa, 5300-653 
Bragança 

5. Associação de Criadores de Ovinos da Raça Churra Galega Mirandesa / Ovinos 
Mirandeses, Centro de Formação de Malhadas, Nº 13, Estrada Nacional 218, 5210-
150 Malha 
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Palácio de São Bento, 03 de fevereiro de 2026 

 

Os Deputados do Partido Socialista 
Pedro do Carmo 
Júlia Rodrigues 

 
Marina Gonçalves 

Aida Carvalho 
Rui Santos 

 

 

 

 


